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Integrar (novamente) as políticas
de educação - superior e secundário

O número de alunos
no ensino básico e
secundário perdeu

perto de meio
milhão de alunos

desde 2008.

A
pesar da quebra da taxa de nata-
lidade de 6,8% verificada no ano
2001 (lO,9%o), face ao ano 2000
(ll,7%o) o número de candidatos

ao ensino superior (I a fase) para
o ano letivo de 2019/2020, evo-
luiu de forma contrária e subiu

3,35% face a 2018/2019. Em
2018 apresentaram-se na I a fase

do concurso nacional de acesso

49625 estudantes, face aos
51291 de 2019, ainda assim na
continuidade de uma lógica de

mercado em que a procura está
alinhada com a oferta. Estavam
a concurso em 2019, cerca de

50860 vagas.
Considerando a idade padrão

média de 18 anos para o acesso

ao ensino superior, tudo levaria

a indicar uma quebra no núme-
ro de candidatos em 2019, a ava-
liar a realidade apenas por esta

variável da demografia/natalida-
de. Foi recentemente publicado
um relatório do Ministério da

Educação demonstrando que o

número de alunos no ensino bá-
sico e secundário decresceu, no

espaço de 10 anos, cerca de 25%,
ou o mesmo será dizer que per-
deu perto de meio milhão de alu-

nos desde 2008.
Apesar desta realidade, o nú-

mero de alunos que terminam o

secundário e que optam seguir
para ensino superior é, felizmen-

te, cada vez maior. Atualmente
mais de 46% dos alunos que ter-
minam o 12° ano seguem estudos

de ensino superior, numa lógica
de "continuidade" da sua forma-

ção, já que as licenciaturas são

apenas de três anos (igual tempo
em que fazem o 10°,ll° e 12°
anos). Outro fator explicativo do

aumento do número de candida-

tos em 2019 é a taxa média de re-

tenção ainda elevada ao nível do

10°, 11° e especialmente 12° ano

de escolaridade. Bolonha teve

impactos e reflexos muito rápi-
dos nos últimos doze anos. Hoje
Portugal tem cerca de 20% da

população com habilitação supe-
rior face a menos de 10,7% de há
dez anos. Também o número de

alunos internacionais subiu cer-
ca de 48% desde 2015, represen-
tando já 13% do total de estudan-

tes no ensino superior.
Esta realidade prova que as

políticas de educação do ensino

superior devem ser cada vez mais

articuladas com as dos níveis de



educação anteriores, nomeada-
mente o secundário, e não no
sentido de uma política cada vez
mais distante. O Ministério da

Educação durante muitos anos

teve igualmente a tutela do ensi-

no superior através de uma Se-
cretaria de Estado própria, antes
de o ensino superior ter passado

para a tutela do Ministério da

Ciência. A verdade é que o dis-
tanciamento tem sido cada vez
maior e desintegrado ao nível da

coordenação de políticas educa-
tivas em Portugal, afastando cada

vez mais o ensino superior da im-

portância das práticas pedagógi-
cas e que se vê orientado e forma-

tado, muito erradamente, apenas

por critérios de investigação e

ciência. Dos estudantes licencia-
dos pelos politécnicos e também
das universidades, só uma mino-
ria inexpressiva seguem carrei-
ras ligadas à investigação cientí-
fica. A interpretação destes indi-
cadores e os novos tempos exi-

gem uma reconciliação rápida
das políticas educativas com a

realidade. ¦

Coluna quinzenal à quinta-feira, exce-

cionalmenteé publicada hoje


